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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 72/2006

de 28 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe João António Silveira de
Lima Pimentel do cargo de Embaixador de Portugal
em Banguecoque.

Assinado em 4 de Setembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 73/2006

de 28 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe João António Silveira de
Lima Pimentel como Embaixador de Portugal na União
Myanmar.

Assinado em 4 de Setembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 74/2006

de 28 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe João António Silveira de
Lima Pimentel como Embaixador de Portugal na Repú-
blica Popular de Laos.

Assinado em 4 de Setembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 75/2006
de 28 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe João António Silveira de
Lima Pimentel como Embaixador de Portugal em
Singapura.

Assinado em 4 de Setembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 76/2006
de 28 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe João António Silveira de
Lima Pimentel como Embaixador de Portugal na
Malásia.

Assinado em 4 de Setembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 77/2006
de 28 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe João António Silveira de
Lima Pimentel para o cargo de Embaixador de Portugal
em Oslo.

Assinado em 4 de Setembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 78/2006
de 28 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe António Félix Machado
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de Faria e Maya do cargo de Embaixador de Portugal
em Santiago do Chile.

Assinado em 4 de Setembro de 2006.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 19 de Setembro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 79/2006
de 28 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe António Félix Machado
de Faria e Maya para o cargo de Embaixador de Portugal
em Banguecoque.

Assinado em 4 de Setembro de 2006.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 19 de Setembro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 80/2006
de 28 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Luís Filipe de Mendonça
Cristina de Barros do cargo de Embaixador de Portugal
em Adis Abeba.

Assinado em 4 de Setembro de 2006.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Setembro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 81/2006
de 28 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Luís Filipe de Mendonça
Cristina de Barros para o cargo de Embaixador de Por-
tugal em Santiago do Chile.

Assinado em 4 de Setembro de 2006.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Setembro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 82/2006
de 28 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe António Augusto Mon-
tenegro Vieira Cardoso como Embaixador de Portugal
na República Islâmica da Mauritânia.

Assinado em 4 de Setembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.o 19/2006

Designação de um membro efectivo da Comissão de Acesso
aos Documentos Administrativos

Para os efeitos previstos na alínea g) do n.o 1 do
artigo 19.o da Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, alterada
pelas Leis n.os 8/95, de 29 de Março, e 94/99, de 16
de Julho, declara-se que foi designado pela Ordem dos
Advogados para integrar a Comissão de Acesso aos
Documentos Administrativos (CADA), como membro
efectivo, o Dr. Duarte Rodrigues Silva.

Assembleia da República, 20 de Setembro de
2006. — Pela Secretária-Geral, a Adjunta, Maria do
Rosário Boléo.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 666/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 14 de Julho de 2006, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou
ter a Sérvia realizado uma declaração relativamente à
Convenção para a Adopção à Guerra Marítima dos Prin-
cípios da Convenção de Genebra de 24 de Agosto de
1864, adoptada na Haia em 29 de Julho de 1899.

A declaração é a seguinte:

«Following the declaration of the state indepen-
dence of Montenegro, and under the article 60 of
the Constitutional Charter of the state union of Serbia
and Montenegro, the Republic of Serbia is continuing
international personality of the state union of Serbia
and Montenegro, which was informed also by the
National Assembly of the Republic of Serbia at its
session held on 5 June 2006.»

Traduction

Suite à la déclaration d’indépendence du Monté-
négro, et conformément à l’article 60 de la Charte
constitutionelle de la communauté d’États de Ser-
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bie-et-Monténégro, la République de Serbie hérite
de la personnalité internationale de la communauté
d’États de Serbie-et-Monténégro, comme cette der-
nière en a été informée par l’Assemblée nationale
de la République de Serbie lors de sa séance du 5 juin
2006.

Tradução

No seguimento da declaração de independência do
Estado de Montenegro, e de acordo com o artigo 60.o
da Carta Constitucional da União Estadual da Sérvia
e Montenegro, a República da Sérvia é continuadora
da personalidade internacional da União Estadual da
Sérvia e Montenegro, o que foi igualmente informado
pela Assembleia Nacional da República da Sérvia na
sessão que teve lugar a 5 de Junho de 2006.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, que foi confirmada e ratificada, por parte da Repú-
blica Portuguesa, em 25 de Agosto de 1900, e o ins-
trumento de ratificação foi depositado em 4 de Setembro
do mesmo ano, conforme aviso publicado no Diário do
Governo, n.o 234, de 16 de Outubro de 1900.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 667/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 10 de Junho de 2004, o Secretário-Geral das
Nações Unidas notificou ter o Quirguistão aderido à
Convenção para a Cobrança de Alimentos no Estran-
geiro, adoptada em Nova Iorque em 20 de Junho de
1956.

De acordo com o artigo 14.o, n.o 2, da Convenção,
esta entrou em vigor para o Quirguistão em 26 de Junho
de 2004.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 45 942,
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 228, de
28 de Setembro de 1964.

Depositou o seu instrumento de adesão à Convenção
em 25 de Janeiro de 1965, publicado no Diário do
Governo, 1.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 1965.

A autoridade nacional competente é a Direcção-Geral
da Administração da Justiça, que sucedeu, nos termos
do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 146/2000, de
18 de Julho, à Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 668/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 17 de Março de 2006, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou
ter o Uruguai comunicado a autoridade referente à Con-
venção sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional
de Crianças, adoptada na Haia em 25 de Outubro de
1980.

A autoridade é a seguinte:

Ministerio de Educación y Cultura, Autoridad Cen-
tral, Cerrito 586, Planta Alta, 11000 Montevideo, Uru-
guay;

Telefone: 005982-9166228;
Fax: 005982-9158836/9166228.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada pelo Decreto n.o 33/83, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 11 de Maio
de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de
Setembro de 1983, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 254, de 4 de Novembro de
1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 126, de
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é o Instituto de Reinserção
Social, de acordo com o Aviso n.o 302/95, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 241, de 18 de
Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 669/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 9 de Junho de 2006, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a Eslováquia comunicado a autoridade referente à Con-
venção sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional
de Crianças, adoptada na Haia em 25 de Outubro de
1980.

A autoridade é a seguinte:

Centrum pre medzinárodnoprávnu ochranu detí a
mládeze (Centre for International Legal Protection ofv

Children and Youth), Zupné námestie 5/6, P. O. Box 57,
v

814 99 Bratislava;
Número de telefone: +421(2)59330501/59330502;
Número de fax: +421(2)59330698;
Endereço electrónico: cipc@empolyment.gov.sk;
Sítio na Internet: www.cipc.sk.

Pessoas a contactar:
Mme Helena Chrzanová, directrice (línguas de comu-

nicação: inglês e alemão);
Endereço electrónico: chrzanova@employment.gov.sk;
Mme JUDr. Alena Halgasová, directrice adjointe (lín-v

guas de comunicação: inglês e russo);
Endereço electrónico: halgasova@employment.gov.sk.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada pelo Decreto n.o 33/83, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 11 de Maio
de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de
Setembro de 1983, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 254, de 4 de Novembro de
1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 126, de
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é o Instituto de Reinserção
Social, de acordo com o Aviso n.o 302/95, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 241, de 18 de
Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.
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Aviso n.o 670/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 16 de Dezembro de 2005, o Ministério dos
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos noti-
ficou ter a França comunicado a sua autoridade central
relativamente à Convenção Relativa ao Processo Civil,
adoptada na Haia em 1 de Março de 1954.

A autoridade nacional é a seguinte:
Autoridade competente de acordo com os artigos 1.o

e 9.o da Convenção:
Ministère de la Justice, Direction des Affaires Civiles

et du Sceau, Bureau de l’entraide civile et commerciale
internationale (D3) 13, Place Vendôme, 75042 Paris
Cedex 01;

Telefone: +33(1)44776452;
Fax: +33(1)44776122;
Endereço electrónico: entraide-civile-internationa-

le@justice.gouv.fr.

Pessoas a contactar:
Mme Béatrice Biondi, magistrat, chef du bureau (lín-

guas de comunicação: francês, espanhol e inglês);
Telefone: +33(1)44776634;
M. Michel Rispe, magistrat, adjoint au chef du bureau

(línguas de comunicação: francês, espanhol e inglês);
Telefone: +33(1)44776578.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 47 097,
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 162, de
14 de Julho de 1966, e ratificada em 3 de Julho de
1967, conforme aviso publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 196, de 23 de Agosto de 1967.

A Convenção encontra-se em vigor para a República
Portuguesa desde 31 de Agosto de 1967, de acordo com
o publicado no sítio da Internet da Conferência da Haia
de Direito Internacional Privado — www.hcch.net.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 671/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 31 de Dezembro de 2005, o Ministério dos
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos noti-
ficou ter o Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha
e Irlanda do Norte comunicado a extensão da Conven-
ção sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional de
Crianças, adoptada na Haia em 25 de Outubro de 1980,
à ilha de Jersey.

De acordo com o artigo 43.o, n.o 2, a Convenção
entrou em vigor para a ilha de Jersey em 1 de Março
de 2006.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada pelo Decreto n.o 33/83, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 11 de Maio
de 1983. O instrumento de ratificação foi depositado
em 29 de Setembro de 1983, conforme aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 254, de 4 de Novem-
bro de 1983. A Convenção entrou em vigor para a Repú-
blica Portuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 126,
de 31 de Maio de 1984.

A autoridade central é o Instituto de Reinserção
Social, de acordo com o Aviso n.o 302/95, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 241, de 18 de
Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 672/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 21 de Dezembro de 2005, o Secretário-Geral
das Nações Unidas notificou ter a Dinamarca comu-
nicado a sua autoridade relativamente à Convenção para
a Cobrança de Alimentos no Estrangeiro, adoptada em
Nova Iorque em 20 de Junho de 1956.

De acordo com o artigo 2.o, n.o 3, da Convenção,
a autoridade designada pela Dinamarca é a seguinte:

Familiestyrelsen (Department of Family Affairs),
Stormgade 2-6, DK-1470 Kobenhavn K, Denmark.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 45 942,
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 228, de
28 de Setembro de 1964. Depositou o seu instrumento
de adesão à Convenção em 25 de Janeiro de 1965, con-
forme aviso publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 34, de 10 de Fevereiro de 1965.

A autoridade nacional competente é a Direcção-Geral
da Administração da Justiça, que sucedeu, nos termos
do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 146/2000, de
18 de Julho, à Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 673/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 17 de Março de 2006, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou
ter a Espanha comunicado a autoridade referente à Con-
venção sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional
de Crianças, adoptada na Haia em 25 de Outubro de
1980.

A autoridade é a seguinte:

Dirección General de Cooperación Jurídica Inter-
nacional, Ministério de Justicia, C/ San Bernardo, 62,
28015 Madrid, Spain; telefone: 349(1)3902095;
fax: 34(91)3922383.

Pessoas a contactar:

Carmen Garcia Revuelta, legal adviser; telefone:
349(1)3904437; fax: 34(91)3902383; endereço electró-
nico: carmen.garcia-revuelta@mju.es;

Ana Santos Carbayo, head of service of conventions;
telefone: 349(1)3902095; fax: 34(91)3902383; endereço
electrónico: ana.santos@mjusticia.es;

Elisa González Sánchez, head of section; telefone:
349(1)3904273; fax: 34(91)3902383; endereço electró-
nico: e.gonzalez@sb.mju.es.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada pelo Decreto n.o 33/83, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 11 de Maio
de 1983. O instrumento de ratificação foi depositado
em 29 de Setembro de 1983, conforme aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 254, de 4 de Novem-
bro de 1983. A Convenção entrou em vigor para a Repú-
blica Portuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 126,
de 31 de Maio de 1984.
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A autoridade central é o Instituto de Reinserção
Social, de acordo com o Aviso n.o 302/95, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 241, de 18 de
Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1067/2006

de 28 de Setembro

O Regulamento da Pesca por Arte de Arrasto foi
aprovado pela Portaria n.o 1102-E/2000, de 22 de
Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelas Portarias n.os 419-B/2001, de 18 de Abril, e
1423-B/2003, de 31 de Dezembro.

Todavia, a Portaria n.o 769/2006, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 151, de 7 de Agosto de 2006,
contém remissões para artigos e diplomas que urge
rever. Por outro lado, verificou-se que se justificava a
redefinição do âmbito do artigo 23.o, permitindo que
nele se incluísse o pilado (Polybius henslowii), dado que,
frente à regulamentação comunitária, a sua exclusão não
constitui qualquer imposição. Por estas razões, julga-se
oportuno proceder à alteração da Portaria n.o 769/2006.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decreto Regu-

lamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção dada
pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 2.o da Portaria n.o 769/2006, de 7 de Agosto,
passa a ter a seguinte redacção:

«São revogados o n.o 2 do artigo 13.o e o n.o 2
do artigo 20.o do Regulamento da Pesca por Arte
de Arrasto, aprovado pela Portaria n.o 1102-E/2000,
de 22 de Novembro.»

Artigo 2.o

Os artigos 8.o e 23.o e o anexo do Regulamento da
Pesca por Arte de Arrasto, aprovado pela Portaria
n.o 1102-E/2000, de 22 de Novembro, na redacção dada
pela Portaria n.o 769/2006, de 7 de Agosto, passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.o

Áreas de exercício da pesca

1 — A pesca com arte de arrasto não pode ser exer-
cida a menos de 6 milhas da costa, com excepção:

a) Da ganchorra;
b) Do arrasto de vara e das embarcações previstas

no artigo 30.o, n.os 2 e 3, do presente diploma.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 23.o

Âmbito e espécies alvo

A pesca com a arte de arrasto de vara só pode
ser dirigida à captura de camarões-negros (Crangon
spp.) e camarões das espécies Pandalus montagui e
Palaemon spp. e pilado (Polybius henslowii).

ANEXO

Classes de malhagens, espécies alvo e percentagens de captura exigidas

Classes de malhagem (milímetros)

20-31 (a) 32-54 (a) 55-59 (b) (d) 65-69 (c) » 70 (c) (d)

Percentagem mínima de espécies alvo

50 50 30 70 Nula

Espécies alvo

Camarões (Pandalus montagui, Palaemon spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × ×
Camarões-negros (Crangon spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Pilado (Polybius henslowii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × × ×
Camarão-vermelho, camarão-púrpura e gamba-branca (Aristeus antennatus, Aristaeo-

morpha foliacea, Parapenaeus longirostris) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Cavala/sarda (Scomber spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Carapaus (Trachurus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Arenque (Clupea harengus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Verdinho (Micromesistius poutassou) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Sardinha (Sardina pilchardus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Argentinas (Argentinidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Lulas e potas (Loliginidae, Ommastrephidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Peixes-agulha (Belone spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Fanecas (Trisopterus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Língua (Dicologlossa cuneata) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Galeotas (Ammodytidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Espadilha (Sprattus sprattus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Enguia (Anguilla anguilla) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Biqueirão (Engraulis encrasicholus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
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Classes de malhagem (milímetros)

20-31 (a) 32-54 (a) 55-59 (b) (d) 65-69 (c) » 70 (c) (d)

Percentagem mínima de espécies alvo

50 50 30 70 Nula

Espécies alvo

Peixes-rei e biqueirão-do-lago (Atherina spp. e Osmerus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Badejinho (Gadiculus argenteus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Suspensórios (Cepolidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Xaputas e imperadores (Bramidae, Berycidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Congro (Conger conger) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Esparídeos (Sparidae, excepto choupa, Spondyliosoma cantharus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Cantarilhos e rascassos (Scorpaenidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Azevias (Microchirus azevia, Microchirus variegatus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Abróteas (Phycis spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Peixes-aranha (Trachinidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Cabras e ruivos (Triglidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Centracantídeos (Centracanthidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Polvos (Octopus vulgaris, Eledone cirrhosa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Bodiões (Labridae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Choco (Sepia officinalis) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Lagartixas/granadeiros (Nezumia spp., Malacocephalus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Patas-roxas (Scyliorhinidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Mora (Mora moro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Galateídeos (Galatheidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Salmonetes (Mullidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Peixe-galo (Zeus faber) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Todos os outros organismos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×

(a) Esta classe de malhagem só se aplica à pesca com arrasto de vara e com portas, nos termos do capítulo III do presente Regulamento.
(b) Com esta classe de malhagem, que só se aplica ao arrasto de fundo com portas, não podem ser capturados peixes e cefalópodes em quantidades superiores a 30 %, relativamente

ao total de capturas, com excepção do verdinho.
(c) Com estas classes de malhagem, que só se aplicam ao arrasto de fundo com portas, não podem ser capturados crustáceos em quantidades superiores a 30 %, relativamente

ao total de capturas.
(d) No caso de existirem a bordo, em condições de serem utilizadas, na mesma maré, redes de arrasto de diferentes malhagens, seguem-se as seguintes regras:

1) A percentagem de espécies alvo relativas à classe de malhagem 55 mm-59 mm é reduzida para 20 %;
2) Não podem ser capturados peixes e cefalópodes em quantidades superiores a 30 %, relativamente ao total de capturas, com excepção do verdinho.»

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 13 de Setembro de 2006.
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